
Tecnonímia e conceitualização social 
entre os índios Sanuma

Alcida  R it a  R a m o s

I n t r o d u ç ã o

A p rá tica  de nom inação conhecida n a  Antropologia como tecno­
n ím ia  pode, como tem  sido bem  dem onstrado (G eertz e Geertz, 1964; 
K aplan, 1972), fornecer indícios extrem am ente im portan tes quando 
se quer desvendar um a dada e s tru tu ra  social.

No caso aqui focalizado — o dos índios S anum á do norte  do T er­
ritó rio  de R oraim a i  — o uso de tecnoním ia apo n ta  p a ra  certos as­
pectos do seu sistem a social que, não  fora  pela sua presença, talvez 
perm anecessem  obscuros.

A tecnoním ia Sanum á desem penha várias funções 2. No proces­
so de servir como um  dos m ecanism os de nom inação, ela desem ­
penha tam bém  ou tras funções, algum as delas de ca rá te r  conceituai,

1 Os Sanumá" representam o sub-grupo mais meridional da família lingüís­
tica Yanoama, a qual ocupa uma vasta região de fronteira na Venezuela 
e no Brasil. Estima-se em mais de 15.000 o total de índios Yanoama aos 
vários sub-grupos, sendo 1.500 a 2.000 deles falantes da língua Sanumá 
A pesquisa de campo, realizada conjuntamente com meu coleça e marifio 
Dr. Kenneth I. Taylor, compreendeu um total de 26 meses (1968-70, 1973, 
1974). com financiamento inicial da National Science Foundation_(U.S.A.) 
e, posteriormente, do Ministério do Interior, por meio do Convênio MIN- 
TER/FUB, com subsídios da Fundaçao Ford, através do Curso de Fos 
Graduação em Antropologia, da Universidade de Brasília. .

A primeira versão deste estudo foi elaborada graças às condiçoes f - 
voráveis de trabalho de que desfrutei quando fazia parte do quadro de 
docentes do Departamento de Ciências Sociais da JJnB, de 1972! a 197/• 

Sou grata a Kenneth I. Taylor pelos seus valiosos comentários e a 
P. David Price, pela leitura crítica da versão anterior a esta.

2 Este é um traço recorrente em outros aspectos da vida S a n u m á . P o r  
exemplo ao procurarem um nome para um recém-nascido esses índios 
muitas vezes utilizam-se da caçada de um animal comestível, cujo nome
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m ais abstra to . É, pois, um  modo invejavelm ente sucinto e econô­
mico que encon tra ram  os S anum á p a ra  a rticu la r várias idéias de 
um a só vez.

Das diversas funções que a tecnoním ia desem penha nessa so­
ciedade, duas serão especialm ente focalizadas aqui: a  que se refere 
à delim itação conceituai da  fam ília  nuclear e a  que está  re laciona­
da com a  em ergência de novos grupos de linhagem . Tudo indica 
que a  tecnoním ia S anum á tem  a  propriedade de en fa tizar concei- 
tua lm ente  a  fam ília  nuclear a  qual, em outros aspectos, pouco se 
distingue da  rede m aior de paren tes que compõem, desde a  fam í­
lia extensa, à  p rópria  com unidade m ais abrangente . Por outro la ­
do, o modo como a tecnoním ia é p ra ticad a  em certos casos p a re ­
ce destacar o processo de form ação de linhagens em sua especifi­
cidade Sanum á, por meio da seleção de certos indivíduos cujos no­
m es são combinados de m aneira  extensiva com term os de parentesco.

A tecnoním ia rep resen ta  um  dentre  vários modos de se d a r  nom e 
às pessoas. Os procedim entos de nom inação Sanum á são os seguin­
tes (Ramos, 1974):

1) por meio de um a caçada ritua l. D ependendo de um a série de 
condições sociais e físicas serem  favoráveis, o nom e do anim al 
m orto  é dado à  criança;

2) com base em características físicas ou de com portam ento. Esse 
tipo de nom e pode ser dado a crianças ou a  adultos;

3) com base em eventos, locais de residência ou de nascim ento. 
Tam bém  pode ser dado a  pessoas de idades diversas;

4) patroním icos, isto é, nom es de categorias e /o u  grupos de descen­
dência utilizados por seus membros, de m an eira  algo sem elhan­
te à  dos nossos sobrenomes. Nestes casos, geralm ente o p a tro n í­
mico é utilizado como nom e próprio quando o indivíduo assim  
nom inado é filho ilegítimo, isto é, nascido fora  do casam ento. 
O patroním ico usado é o do genitor;

5) tecnonímicos.

será dado à criança. Mas, no processo de assim nominar o novo membro 
do grupo, a caçada ritual que é efetuada leva a uma série de procedi­
mentos que têm o efeito de prover a criança com um espírito protetor, 
além de estabelecer uma diferenciação categórica entre consangüíneos e 
afins (Ramos 1974). Processo de caráter semelhante ocorre com relação 
às proibiçõs alimentares, que estão ligadas à classificação dos segmentos 
populacionais, da fauna e dos grupos de descendência entre os Sanumá, 
conforme o detalhado estudo eloborado em Taylor (1973, 1974).
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O modo como o term o tecnoním ia é aqui utilizado difere da m a­
n e ira  m ais freqüente como ele é conceitualizado n a  lite ra tu ra  a n tro ­
pológica, ou seja, a utilização do nom e de um a criança como base 
p a ra  nom inar os seus pais (Geertz e Geertz, 1964, p. 94; Needham, 
1954, p. 417; Lévi-Strauss, 1966, p. 191; M urdock, 1965, p. 97). Nesse 
sentido, a tecnoním ia Sanum á não é das m ais típicas, pois o uso 
do nom e de um a criança ou adulto  como referen te  se estende à 
vários outros parentes, além  dos pais. Note-se, porém, que em bora 
a  term inologia seja do tipo D ravidiano e, portan to , classifica tios 
pa ternos com o pai e tia s  m a te rn as  com a m ãe, prim os paralelos 
com irm ãos e filhos de irm ãos do mesmo sexo com filhos, a tecno­
n ím ia exclui inquestionavelm ente a relação com paren tes classifi- 
catórios. Como veremos ad ian te , este é um  ponto im portan te , quan­
do se tr a ta  de delim itar a fam ília nuclear.

Via de regra, qualquer paren te  prim ário  ou cônjuge pode ser 
identificado pelo nome da criança (ou adulto), acrescido do term o 
de parentesco apropriado ao elo aue o liga à mesma. Sob este as­
pecto, a situação Sanum á se assem elha à  dos Tlingit, n a  Columbia 
B ritân ica, pois “Muitos nomes ‘reais’ seguem um  padrão  sem elhan­
te  ao de tecnoním ia, ta is  como ‘filha de’, ‘irm ão m ais novo de’, 
'irm ão do pai de’ ” (Laguna, 1954, p. 186. T radução m in h a ). O te r ­
mo tecnoním ia é aqui utilizado nesse sentido m ais amplo.

E tiqueta  de nom inação

Na sociedade Sanum á, pronunciar nom es pessoais d ian te  de um 
estranho  é considerado de extrem o m au gòsto, ofensivo p a rã  o por­
tad o r do nome e p ara  seus paren tes m ais próximos. A etiqueta m an ­
da, pois, não  pronunciar o secreto nom e de outrem  em vão. Mas 
nem  por isso os Sanum á deixam  de saber o nôm e ou nom es de 
cada um, sendo que esse conhecim ento vai m uito além  daqueles com 
quem m antêm  relações ín tim as ou diretas. Indivíduos de aldeias dis­
ta n te s  que nunca  foram  vistos pessoalm ente, são m uitas vezes co­
nhecidos por seus nom es próprios. Existe, mesmo, um a certa  curio­
sidade m exeriqueira a respeito dos nom es de outros.

P a ra  não ferir a etiqueta e, ao mesmo tem po, a tender à  n e ­
cessidade de com unicação in ter-pessoal, existem  modos de re fe rên ­
cia e de vocativo que, evitando a  divulgação desnecessária de nomes 
próprios, servem como form as de apelação. D entre esses modos es­
tão  certas expressões usadas p a ra  cham ar a atenção de alguém  (por 
exemplo, a?a?), term os de parentesco e circunlocuções que têm  a
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aparência  de tecnonímicos, m as que não podem ser confundidos 
com estes 3.

D entre 03 nom es próprios, h á  um a certa  gradação em  term os 
do grau  de segredo que os reveste. Os patroním icos parecem  ser 
m enos secretos que os nom es pessoais propriam ente  ditos, enquanto  
que os tecnoním icos são os que envolvem o m enor grau  de sigilo. 
E n tre  cham arem  ou se referirem  a  alguém  pelo nome próprio e usa­
rem  um  teenonímico, os Sanum á preferem  a  segunda a lternativa. 
Essa tendência é ta n to  m ais forte, quanto  é a fa lta  de intim idade 
que têm  com o seu interlocutor.

Não é fa lta  de etiqueta  pronunciar-se  nom es de crianças. Mas 
do m om ento em que se to rn am  adultas, os nom es dessas pessoas 
passam  a ser resguardados, deixando 0 domínio público, p a ra  p er­
tencerem  exclusivam ente ao privado. (Ramos, s . d .) .

A Aplicação da T ec n o n ím ia

Os nomes próprios utilizados como referen tes n a  tecnoním ia 
Sanum á podem  ser combinados com term os de parentesco p a ra  p a ­
ren tes prim ários e cônjuges, isto é: pai, mãe, irm ão(a) m ais velho(a), 
irm ão (a) m ais novo (a), irm ão (a) de sexo oposto ao do referente, 
filho, filha, m arido e esposa. Nunca ocorre tecnoním ia com term os 
de parentesco que indicam  um a relação m ais d istan te  do que estas, 
por exemplo, tio m aterno , ou tia  m a te rn a  (embora esta  receba 0 
mesmo term o de parentesco que m ãe). Os term os são os mesmos 
da nom enclatura  básica de parentesco, não havendo expressões es­
peciais p a ra  o uso tecnoním ico, como é 0 caso, por exemplo, dos 
P iaroa (K aplan, 1972).

Nem todos os Sanum á possuem um  tecnoním ico. Tendo por base 
os critérios de freqüência de uso, consistência de uso em re ferên ­
cia e /ou  uso em cham am ento  direto ou vocativo, reconheço cerca 
de 100 casos de nom es tecnonímicos, de um  to ta l de aproxim ada­
m ente 1.000 nom es próprios. Esses 100 casos envolvem 55 referentes, 
dos quais 42 (76%) são hom ens e 13 (24%) são m ulheres. A ocor­
rência  de tecnoním ia é bastan te  espalhada espacialm ente; foi en ­
con trada  n as  sete aldeias visitadas e em 40 dos 47 grupos dom ésti­
cos estudados.

3 Essas circunlocuções têm a forma de tecnonímicos mas são, na realidade, 
outro tipo de fenômeno. São usadas de maneira improvisada, não con­
sistente, com o único propósito de camuflar o nome pessoal de alguém 
face a estranhos. Nunca são usados como vocativo, sempre como referência.
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É m ais comum selecionar-se nom es de crianças p a ra  o uso tec- 
nonímico, em bora existam  alguns casos de nom es de adultos u tili­
zados p a ra  esse propósito, isto é, indivíduos que, já  depois da  in ­
fância , tiveram  seus nom es escolhidos como referen tes em tecnoní- 
m ia. Essa preferência  por nom es de crianças parece es ta r associada 
à  noção já  referida  acim a de que nom es de crianças estão isentos 
de sigilo. No en tan to , quando essas crianças se to rn am  adultas, os 
tecnoním icos baseados em  seus nom es podem  persistir, porque, um a 
vez apropriados pela tecnoním ia, seus nom es pessoais se to rn am  p ra ­
ticam ente  públicos, e tendem  a  assim  perm anecer.

A com binação de nom es próprios com term os de parentesco 
pode ser b astan te  variada, num ericam ente  falando. E ncontram os ca­
sos de indivíduos p a ra  os quais apenas um a relação é especificada, 
outros em que quatro  ou m ais relações são ligadas a  seus nomes, 
repetindo-se p a ra  cada indivíduo n a  m esm a categoria de p aren tes­
co, digamos, p a ra  m ais de um  irm ão m ais novo. Temos, por exem ­
plo, as seguintes combinações, represen tando  casos concretos:

Oitna penoba •* Hewulia pia Aige p?a Sopai pibina
■‘marido de Oima” "pai de Hewulia” ' pai de Aigc" “mãe de Sopai"

A freqüência de tecnoním icos baseados num a dada categoria de 
parentesco depende, n a tu ra lm en te , da existência ou não do número 
de paren tes nessa categoria. Se, no futuro, a mãe de Aige tiver outro 
filho, este provavelm ente será tam bém  cham ado de Aige poosa; se

4 Na terminologia Sanumá, a maioria dos termos de parentesco tem duas 
variantes: uma é usada para primeira e segunda pessoas, isto é, falante 
e interlocutor (por exemplo, iba nawa, “minha mãe” e au nawa, “ tua 
mãe”). A outra é aplicada à terceira pessoa (por exemplo, kama 1 pibina, 

“a mãe dele/dela"). É esta última variante que é utilizada em tecnoru- 
micos.

Hewulia poosa
“irmão mais novo 

de Hewulia”

AÍge pibina Sopai pebala 
“m ãe de Aige” ‘'irmão mais velho 

de Sopai”

AÍge poosa Sopai poosa
"irmão mais novo ‘ irmão mais novo 

de Aige” de Sopai"

Sopai pezea
"irmã de Sopai”
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ela tiver um a filha, esta talvez seja cham ada de Aíge pezea, indepen­
dentem ente de existirem  outros nomes pessoais. Note-se, m ais um a 
vez, que nunca ocorrem tecnoním icos contendo term os que desig­
n am  paren tes secundários, como tio, sobrinho, cunhado, etc.

F un çõ es da T ec n o n ím ia  S anumá

O que rep resen ta  a tecnoním ia n a  vida social dos Sanum á? Será 
apenas m ais um  artifíc io  engenhoso que a ju d a  a m an ter a ética de 
sigilo sobre o m aior núm ero possível de nom es pessoais?

Exam inando d e ta lhadam en te  os casos em  que ocorre tecnoním ia, 
chega-se à  conclusão de que seu papel vai m uito além  de um a sim ­
ples cam uflagem  onom ástica. De fato, como um a form a de expressão 
ex trem am ente  concisa, essa p rá tica  revela aspectos da tram a  social 
que, sem ela, não seriam  facilm ente detectados. Com a  análise cuida­
dosa da tecnoním ia Sanum á, observa-se que esta  desem penha as 
seguintes funções:

1) Fornece um  nom e próprio adicional e m enos secreto p ara  
aqueles indivíduos já  nom inados, ou proporciona um  nom e pessoal 
p a ra  os que aparen tem en te  não  possuem qualquer outro nome. Cla­
ro, é im ensam ente difícil verificar a existência ou não  de nomes 
próprios, se estes forem  revestidos de extrem o sigilo. Só posso dizer 
que, nesses casos (38, ou 69% dos 55 casos de referen tes aqui con­
siderados) foram  constan tes as afirm ações dos in fo rm antes de que 
essas pessoas genuinam ente  não possuem outros nom es próprios e 
eu m esm a nunca  ouvi qualquer referência a  ta is  nomes.

2) C ontribui p a ra  a  in tegração de indivíduos que se acham  se­
parados de seus próprios paren tes próximos e que residem  em ou tra  
aldeia que não  a  sua de origem. Isto  ocorre principalm ente em si­
tuações de a) refúgio, quando os indivíduos são forçados a ab an ­
donar sua aldeia, devido a  ataques de outros grupos, e passam  a  vi­
ver em ou tra  que lhes dá  asilo; b) casam ento  com pessoas de ou tra  
aldeia, geralm ente d istan te . Em am bas as situações, o indivíduo assim  
isolado pode te r  o seu nom e utilizado como referen te  p a ra  o tec- 
noním ico de um  p a ren te  estabelecido no novo local.

Temos 11 casos, cinco hom ens e seis m ulheres, em que indivíduos 
isolados passaram  a  resid ir num a nova aldeia, geralm ente longíqua, 
e cujos nom es próprios to rn aram -se  os referen tes de tecnoním icos 
utilizados por pessoas dessa nova aldeia. Os term os de parentesco 
que ocorrem  com esses nom es incluem  ta n to  paren tes prim ários,
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quanto  cônjuges. Oito desses im igrantes têm  seus nom es combinados 
com term os de parentesco que designam  membros de suas fam ílias 
de procriação: marido, esposa, filho, filha.

Esta é um a m aneira em que a tecnoním ia contribui para  faci­
l ita r  a acom odação de um im igrante. Um outro modo é a  u tiliza­
ção, não do nome do im igrante como referente, m as do de um filho 
ou filha deste. Nesses casos, a com binação tecnoním ica relaciona, 
não o nom e próprio, m as a relação de parentesco com um membro 
in teg ran te  da  com unidade. Temos, por exemplo, Koli pibiiia (“m ãe 
de K oli” ), tecnoním ico de um a jovem ó rfã  que foi trazida de sua 
aldeia d is tan te  p ara  m orar en tre  estranhos, na com unidade do m a­
rido.

3) D elim ita conceitualm ente a  fam ília nuclear, como unidade 
destacável da tram a  geral de parentesco.

4) Focaliza o processo de criação de novos grupos de linhagem , 
a través do uso extensivo de term os de parentesco com relação a cer­
tos referentes.

Estes dois últim os aspectos são os que nos in teressam  m ais no 
presente traba lho  e p a ra  explicitá-los, é necessário ap resen ta r algu­
m as das características básicas da organização social Sanum á. Por­
tan to , passarei à  breve descrição do processo de desenvolvimento da 
fam ília n a  sociedade Sanum á, p a ra  em seguida u tilizar o mesmo 
procedim ento com relação aos grupos de linhagem , ten tan d o  m ostrar 
como a tecnoním ia opera como canal de inform ação conceituai.

T ec n o n ím ia  e  o  ciclo D e desenvolvimento do G rupo F am ilial

As aldeias Sanum á contêm  geralm ente de 30 a  50 hab itan tes. 
Suas casas variam  em tam anho, desde aquelas de pequeno porte 
com apenas um  com partim ento, a té  as m aiores, com unais, que po­
dem  te r  a té  seis com partim entos. Nas sete aldeias d ire tam ente  obser­
vadas por nós, o núm ero médio de casas é três e o de com parti­
m entos é sete. Note-se que estes núm eros se referem  apenas a  do­
micílios que estavam  ocupados por ccasião da pesquisa de campo. 
E nccn tra-se  freqüentem ente nas aldeias Sanum á um  certo núm ero 
de casas e de com partim entos, ou abandonados por pessoas que se 
m udaram  p a ra  outros locais, ou tem porariam ente vazios, devido a 
viagens m ais ou m enos prolongadas de seus ocupantes.

Cada com partim ento  é ocupado por um a fam ília, seja ela n u ­
clear, poligínica ou extensa. Na realidade, en tre tan to , o com parti­
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m ento — distinguível pela fogueira dom éstica n a  sua p a rte  cen tra l 
e, m ais ra ram en te , por paredes divisórias — não reflete necessa­
riam en te  as relações fam iliais que existem  dentro  de um a determ i­
n ad a  casa. Temos casos em que num a casa de três com partim entos 
vivem, aparen tem ente , trê s  fam ílias nucleares. Porém , a in teração  
econômica e social en tre  elas pode ser tão  grande que to rn a  a r t i ­
ficial um a ta l atom ização. Nesses casos, é m ais apropriado falar-se  
de fam ílias extensas, com três gerações (pais, filhos e netos), ou 
fam ílias con jun tas (irm ãos geralm ente de ambos os sexos, com seus 
respectivos cônjuges e filhos).

P a ra  ev itar a  utilização de rótulos por dem ais rígidos, como fa ­
m ília nuclear, fam ília extensa, aplicados a um  tipo de situação que 
é bastan te  flexível, utilizo a expressão grupo doméstico p a ra  ind icar 
os h ab itan tes  que ocupam  um  determ inado com partim ento dentro 
de um a casa.

A dinâm ica do desenvolvim ento dos grupos fam iliais n a  socie­
dade Sanum á envolve a criação, crescim ento e cisão do grupo do­
m éstico, por estágios que geralm ente se justapõem  (vide a  lúcida 
análise de M ayer Fortes sobre o assunto, 1974). Tomemos como pon­
to  ide p a rtid a  e apenas p a ra  fins de apresentação, um  casal de m eia 
idade, com filhos de ambos os sexos e de várias idades. Os filhos 
hom ens adultos, ao casar, saem  da casa p a te rn a  p a ra  m orar com 
os pais de suas m ulheres em ou tra  aldeia, ou em ou tra  casa, n a  m es­
m a aldeia. As filhas a traem  p a ra  sua casa os m aridos; o nasc i­
m ento  de filhos au m en ta  o núm ero de m em bros do grupo dom és­
tico do casal original. F ilhos de am bos os sexos ainda solteiros p e r­
m anecem  igualm ente com os pais. Os genros passam  a te r  crescente 
autonom ia com o nascim ento  de vários filhos, geralm ente quatro, o 
que assinala  a sua en trad a  no segm ento populacional dos p a ia  áaude, 
ou “hom ens m aduros” (Taylor, 1974, p. 62-740. Vem entãó  a opor­
tun idade desses genros de estabelecer seus próprios grupos dom ésti­
cos, m ais ou m enos independentes dos sogros, em bora, via de regra, 
perm aneçam  sob o mesmo te to  de antes. São bem  m ais raros o§ 
casos de hom ens que, term inando o período de serviço-da-noiva, 
levam suas m ulheres e filhos p a ra  ou tra  aldeia, enquanto  os sogros 
a inda  são vivos. Com a m orte destes, o grupo fam ilial tom a nova 
configuração, pois um a geração se perdeu. É comum, em fases pos­
teriores e por motivos diversos, irm ãos de sexos opostos se re-unirem , 
ju n tam en te  com seus cônjuges e filhos, ocupando vários com parti­
m entos num a m esm a casa com unal e m antendo  in tensa  e constan-
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te  in teração  social e econômica. M uitas vezes, esses irm ãos são ca­
sados com pessoas que, por sua vez, são tam bém  irm ãos e n tre  si.

Assim, vemos que um  determ inado grupo fam ilial, hab itando  
um a dada casa, pode através do tsm po tom ar várias form as dife­
ren tes: fam ília  nuclear, fam ília  extensa, às vezes poligínica; nova­
m ente fam ília  nuclear, fam ília co n ju n ta  (a seqüência, n a tu ra lm en te , 
não  é fixa). Essas transform ações são d itadas por fatores biológicos 
(m orte, nascim ento), cu ltu ra is (regras de residência, direitos e obri­
gações recíprocos) e sociais (relações en tre  consangüíneos e afins, a 
p rá tica  da troca de cônjuges en tre  grupos de irm ãos).

Em toda essa tra m a  de desenvolvimento, a  fam ília  nuclear, co­
mo tal, é pouco proem inente, pois a  ênfase é dada n as  relações 
p aren ta is  den tro  de um  conjunto  m aior de relações, envolvendo m em ­
bros de ou tras gerações, além  de sim plesm ente pais e filhos. Além 
disso, não  existe, que seja do m eu conhecim ento, um a term o que 
designe fam ília de qualquer tipo.

D entro desse contexto, pareceria  que a  fam ília nuclear não en ­
con tra  expressão como unidade social de m aior significação. Vemos 
que n a  fase de prestações de serviços do genro p a ra  os sogros, du ­
ra n te  o serviço-da-noiva, a  unidade econômica não  é a  fam ília n u ­
clear, m as a fam ília  extensa, liderada  pelos pais d a  m ulher. Em 
term os de socialização, todos os m em bros da fam ília ex tensa con tri­
buem  ativam en te  p a ra  a criação da prole nela  nascida. Como u n i­
dade ex ternam ente  reconhecida, a fam ília  extensa tende a  se im por 
aos núcleos que a  compõem. Não fô ra  a  existência de tecnoním ia, 
enfatizando as relações da fam ília nuclear, esta talvez não  tives­
se qualquer reconhecim ento conceituai.

Mas por que razão a  fam ília nuclear é assim  enfatizada?
À guisa de resposta a esta  pergun ta , descrevo aqui certas a t i­

tudes e ideologias dos sogros e dos genros, com relação à  residên­
cia m atrilocal. Do ponto de v ista dos prim eiros, aquele que casar 
com sua filh a  nunca m ais abandonará  a casa  desta; se o fizer, 
será  após rom pim ento explícito, envolvendo violência física en tre  
sogra e genro e, como resultado, este irá  em bora sozinho, deixando 
m ulher e filhos n a  casa m atern a . J á  os genros declaram  veem ente­
m ente  que, logo que te rm in a r o período de serviço-da-noiva, eles e 
suas fam ílias irão  em bora, não ficarão m orando com os sogros a 
vida in teira .

Na realidade, poucas vezes um genro tem  a  oportunidade ou 
m otivação p a ra  se m udar. Um fa to r a ltam en te  significativo nessa 
opção é que, preferencialm ente, o casam ento se dá dentro  da m es­
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m a aldeia, de modo que um hom em  não  tem  que abandonar seus 
paren tes próxim os p a ra  casar. Nesse caso, h á  um a coincidência de 
interesses por p a rte  dos afins envolvidos, isto  é, sogros e genros.

No en tan to , nem  sem pre a  situação dem ográfica perm ite  que 
h a ja  esposas p a ra  todos os hom ens de um  dada aJdeia. Assim, indo 
con tra  as p referências de todos, é comum alguns hom ens acabarem  
saindo de sua aldeia p a ra  casar fora. Se encontram  esposas longe 
de seu local de origem, eles ficam , geralm ente, desligados de seus 
próprios paren tes, a não  ser a través de visitas esporádicas. In icia-se 
o processo de sua acomodação, passando de estranhos a  in teg ran tes 
da nova aldeia; aos poucos, com o nascim ento  de filhos, eles vão 
sendo reconhecidos como m em bros partic ipan tes. É n esta  fase que 
a utilização da tecnoním ia, ligando onom asticam ente esses hom ens 
a, por exemplo, um  filho seu, conrtibui p a ra  a sua in tegração no 
novo local e sua perm anência  prolongada, ou mesmo definitiva nele.

P or sua vez, a p rá tica  do serviço-da-noiva, bastan te  conveniente 
p a ra  os pais da  m ulher, é motivo constan te  de descontentam ento 
p er p a r te  do m arido. Um hom em  que queira escapar a  ta l com ­
promisso procura casar-se com um a m ulher ó rfã  ou divorciada, p a ra  
a qual já  foi efetuado serviço-da-noiva pelo m arido an terior. É co­
m um  o jovem  (en tre  15 e 20 anos) se casar, den tro  dos cânones 
Sanum á, com um a m enina de seus se te  ou oito anos, sua p rim a cru ­
zada e, po rtan to , a  esposa socialm ente ideal. D urante  os anos que 
antecedem  a  m aturidade  física da  m en ina e a  subseqüente consu­
m ação do casam ento, o rapaz  desem penha serviço-da-noiva. Em v á ­
rios casos desse tipo, o rapaz  cansou-se de esperar e, fugindo à  obri­
gação p a ra  com os sogros, abandonou a  casa destes, após o devido 
confronto físico com a sogra, o qual sela a  separação, p ara  viver 
com o u tra  m ulher — ó rfã  ou divorciada — p ara  quem não seria 
m ais necessário p re s ta r  serviço-da-noiva.

Do ponto de v ista  dos pais de um  hom em , a  residência m a tri-  
local tam bém  é lam entada . V árias m ulheres declararam  que te r  só 
filhos hom ens é desastroso, pois eles crescem e vão em bora quando 
casam.

Temos, pois, um a situação em que hom ens jovens, p a ra  casar, 
devem se p render a seus afins, passando a  ser um apêndice destes. 
Numa afirm ação de sua independência, aguardam  o núm ero suficien­
te de filhos para , então, estabelecer o seu próprio nicho doméstico, 
quando finalm ente  ocupam  um com partim ento separado dos sogros. 
Ou então , m ais d rasticam ente, procuram  m ulheres em relação às 
quais não h a ja  expectativa ou obrigação de serviço-da-noiva. Nestes
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casos, insta lam -se de m aneira  independente na  sua própria aldeia, 
ou em ou tra  de sua escolha ou conveniência.

Como um a fase no ciclo de desenvolvimento dos grupos fàm iliais 
Sanum á, a  fam ília nuclear tem  realm ente existência concreta. Po­
rém , essa existência não é plenam ente reconhecida em term os so­
ciais, ficando cam uflada por interesses engendrados nas relações 
en tre  afins e consangüíneos. Em term os ideológicos, ela é mesmo n e ­
gada por aqueles que se beneficiam  da presença contínua de genros 
sob o mesmo teto. Por outro lado, a  busca de independência domés­
tica  por p arte  dos genros tende  a rea lçar a existência da fam ília 
nuclear como grupo fam ilial desejável.

É neste jogo dialético en tre  sogros e genros que a tecnoním ia 
emerge como fa to r de m ediação, perm itindo o reconhecim ento da 
fam ília nuclear, se não  n a  p rá tica , ao m enos em term os de defin i­
ção conceituai e possibilidade lógica. Pelos a rran jo s  tecnonímicos, 
ela é destacada da rede m ais am pla de relações onde seus m em ­
bros ficam, pelo m enos tem porariam ente, imersos.

A dependência ou independência de um  hom em  em  relação ao 
grupo doméstico de seus sogros parece ser responsável pela confi­
guração de certos arran jo s  tecnonímicos. Não encontram os casos em 
que um  mesmo referen te  fosse utilizado, ao mesmo tem po, com te r ­
mos de parentesco que indicam  m em bros da fam ília de orientação 
e de procriação. Por exemplo, tem os os seguintes casos concretos:

M anom axi pibina  “mãe de M anom axi”
M anom axi poosa “irm ão m ais novo de M anom axi’ 
M anom axi pezea “irm ã de M anom axi”

Em bora M anomaxi seja casado e ten h a  filhos, sua m ulher e prole 
não  são incorporados a seu nome, em arra jos tecnonímicos. Por outro 
Jado, existe um outro tipo de situação, a saber:

Suli piziba “esposa de Suli”
Suli petea  “filha de Suli”
Suli piluba “filho de Suli”

Em bora Suli te n h a  pai, irm ãos e, a té  recentem ente, m ãe, estes 
não são designados por tecnoním ia usando o seu nome. Além dis­
so, um  de seus irm ãos vive n a  m esm a aldeia, porém  não é conhe­
cido por tecnonímico, m as por seu próprio nom e pessoal.

No caso de M anomaxi, seu casam ento deu-se em condições es­
peciais, pois sua aldeia acolheu um  grupo de m ulheres refugiadas
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de o u tra  aldeia d istan te . Dessas m ulheres, aquelas de idade casável 
foram  tom adas como esposas pelos hom ens locais. P ortan to , foi sua 
m ulher que se m udou p a ra  a  casa do m arido, vivendo ambos com 
a m ãe deste. No caso de Suli, ele teve que p rocurar esposa fora de 
sua própria aldeia. A tualm ente está estabelecido como pai de fam í­
lia no aldeia da esposa, em bora fazendo serviço-da-noiva para  um a 
segunda m ulher. E nquanto  o foco das relações no a rran jo  tecnoní- 
mico de M anom axi está  na  sua fam ília de orientação, com a qual 
ele continua d ire tam ente  ligado, no caso de Suli, está  n a  fam ília 
de procriação, cujo crescim ento contribui p a ra  sua liberação q uan ­
to às obrigações p a ra  com afins (os seus sogros).

Assim, parece haver na  verdade duas a lte rna tivas na  extensão 
do uso de tecnoním ia, como indicam  os esquemas abaixo:

Tecnonímia c Tecnonímia e

família de orientação família do procriaçSo

No processo de en fa tiza r a fam ília nuclear, a tecnoním ia reve­
la  um a ou tra  dim ensão n a  conceitualização que os Sanum à fazem da 
sua própria  sociedade: o processo de criação de grupos de lin h a ­
gem, dos quais a fam ília nuclear é a form a em brionária e necessá­
ria, m as não a condição suficiente p a ra  a  sua em ergência. A in te r ­
pretação  que faço a  seguir, devo esclarecer, não tem  confirm ação 
explícita de inform antes, séndo o resultado de um esforço analítico 
inspirado pela na tu reza  do m ateria l empírico. Seria m ais cauteloso 
tom ar esta  in terp re tação  m ais como um a hipótese de trabalho  do 
que como um a explanação taxa tiva  e defin itiva do fenômeno.
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Assim como os grupos fam iliais passam  por um  processo de de­
senvolvimento, transform ando-se, de fam ílias nucleares, em poligí- 
nicas, em extensas, ou conjuntas, p a ra  m u itas vezes voltarem  a 
nucleares, tam bém  os grupos de linhagem  n a  sociedade Sanum á 
passam  por algo sem elhante. Todos os indivíduos S anum á são m em ­
bros de um  dos vários sibs ou clãs nom inados, cu ja afiliação é tra n s ­
m itida de pai p a ra  filhos de am bos os sexos. D entro de cada sib exis­
tem  sub-divisões em que a  condição de m embro é tam bém  ditada  
por um a regra  de transm issão patrilinear. Porém, ao contrário  dos 
sibs, nem  todo Sanum á pertence a  um a dessas sub-divisões. F a to ­
res como m orte do pai e /o u  casam ento fora da própria aldeia po­
dem  dispersar um  grupo de irm ãos, agnaticam ente relacionados, d is­
persão essa que pode con tin u ar por gerações, sem que nenhum  dos 
irm ãos ten h a  a  oportunidade de estabelecer um  novo grupo de des­
cendentes localizados. P a ra  ta is  indivíduos, encontráveis freqüen te­
m ente  como m aridos em aldeias que não as suas, o sib é a única 
categoria de ca rá te r un ilinear a  que pertencem . Se, no en tan to , um  
hom em  consegue m an te r localizado um  grupo de filhos e netos e 
mesmo irm ãos, form ando um a unidade coerente, residindo num a 
m esm a aldeia, esta unidade fica sendo reconhecida pelo nom e desse 
hom em , que passa a ser o epônimo do novo grupo. T al grupo passa 
igualm ente a regu lam entar o casam ento de seus membros, a  exemplo 
do que ocorre com os sibs, sendo en tão  observada e s trita  exogamia 
de grupo. A esses agrupam entos localizados e nom inados dou o nome 
de linhagens (Ramos, 1972; Ram os e Albert, 1977).

E studando o fenôm eno da tecnoním ia, surg iram  certos indícios 
que podem esclarecer o processo de em ergência de um a nova lin h a ­
gem. Sabemos, por exemplo, que os nom es próprios usados em  tec ­
noním ia são em 76% dos casos nom es pertencentes a pessoas do 
sexo masculino. Tam bém  sabemos que, apesar da etiqueta que en ­
cobre os nom es pessoais, certos nom es são selecionados e se to rnam  
públicos, quando transfo rm ados em: a) patroním icos, sob a  form a 
do epônimo de um a linhagem  (Ramos, s .d . ) ;  b) tecnoním icos. Con­
sidero, portan to , bastan te  relevante o fa to  de pertencerem  a  pessoas 
do sexo m asculino os nom es com os quais se com bina o m aior n ú ­
m ero de term os de parentesco, isto é, três  ou m ais, associando o re ­
feren te  com o m aior núm ero possível de categorias de parentes. 
R efiro-m e a  esses casos com a  expressão “tecnoním ia extensiva”. 
D entre o to ta l de 55 referentes, estão sete casos bem  conhecidos des­
se tipo de tecnoním ia, os quais auxiliam  a  com preender o proces-

T e c n o n ím ia  e  o C ic l o  de D e s e n v o l v im e n t o  d os  G r u po s  de L in h a g e m
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só de segm entação social. Desses sete casos, seis têm  como term os 
de parentesco aqueles relativos à  fam ília  de orientação (pai, m ãe, 
irm ãos) e um, à  fam ília  de procriação (esposa, filho, filha). Q uatro 
têm  crianças como referentes, três  têm  adultos como referentes. 
Vejamos quem são esses indivíduos e  qual o seu lugar no contex-
to social.

I ndivíduo N ome T erm os de P aren tesco
A Ixinabima mãe, pai, irmão mais velho, irmã
B Sopai mãe, irmão mais velho, irmão mais novo, irm&
C AÍge mãe, pai, irmão mais novo (2 vezes)
D Manomaxi mãe. irmão mais novo, irmâ
£ Okobidilia mãe, pai, irmã.
F Palalo mãe, pai, irmão mais novó
a Suli esposa, filha, filho
Destes sete, apenas os indivíduos D e G  são pais de íam ília. O 

indivíduo B, a inda  adolescente, está  m atrim onialm ente comprome­
tido com um a m enina  a in d a  n a  in fância . Cinco deles (A, B, D e 
P) pertencem  a  grupos de irm ãos uterinos, resu ltado  dos casam en­
tos poligínicos de seus respectivos pais. Assim, em bora dois ou m ais 
grupos de m eio-irm ãos partilhem  os mesmos patroním icos, o fa to  
de que eles têm  m ães diferentes os distingue in ternam ente . O d ia ­
gram a abaixo ilu stra  esse tipo de situação.

G ru p o s  d e  ir m ã o s  u t e r i n o s

g ru p o  

u t e r i n o  ( a )

g ru p o  

u t e r i n o  ( b )

g ru p o  

u t e r i n o  ( c )



Esse é realm ente um dos m ecanism os de segm entação que even­
tualm ente  se concretiza com a  separação residencial de cada grupo 
de irm ãos uterinos. De fato , isto já  ocorreu com indivíduo B e está 
ocorrendo a tua lm en te  com D. Dessa m aneira , um  dos irm ãos — ge­
ralm ente, m as não  necessariam ente, o m ais velho — é tom ado como 
ponto de referência  p a ra  a  unidade do novo grupo, que se to rn a  
g radativam ete independente do resto. Essa segm entação som ente se 
dá após a  m orte do pai.

No sexto caso, o refe ren te  é um  m enino de seus oito ou dez 
anos (C), o filho m ais velho que sobreviveu, depois de vários h a ­
verem  nascido an tes dele e m orrido n a  in fância . Pertence a um  
grupo paterno  sem afiliação de linhagem . Seu pai é o m ais velho 
de dois irm ãos, co-residentes num a m esm a casa com unal, cujo pai 
faleceu, an tes que fosse estabelecido um  grupo localizado de seus 
descendentes. Toda a  fam ília  nuclear desse m enino é referida  a ele 
por meio de tecnoním icos, destacando-se assim  dos dem ais grupos 
de fam ílias locais.

O sétimo caso é o de um  hom em  m aduro, G (Suli, acim a m en­
cionado), casado e com dois filhos, residente n a  aldeia de sua m u­
lher. Dos sete, este é o único caso em aue os term os de parentesco 
ligados a  um  nom e pessoal se referem  à  fam ília de procriação, em ­
bora, como já  dissemos, um  outro m embro da sua fam ília de o rien ta ­
ção m ore n a  m esm a aldeia. Aqui, então, a ên fase é colocada nos 
descendentes desse hom em  e não n a  geração anterior.

Mesmo reconhecendo a  exiguidade dos dados disponíveis, aven­
tu ro -m e a analisá-los, em term os de desenvolvimento do grupo de 
linhagem . Os sete casos de tecnoním ia extensiva descritos acim a p a ­
recem  indicar a  disposição dos Sanum á em  reconhecer a  potencia­
lidade de determ inado grupo de paren tes em se concretizar em algo 
m ais claram ente  reconhecido, através, principalm ente, m as não ex­
clusivam ente, de um  nom e comum — patroním ico — e de um a regra  
de exogamia.

Em ou tras palavras, tudo indica que um a linhagem  em proces­
so de form ação possa ser reconhecida de ta l modo que, como que 
por antecipação, um  nom e pessoal den tre  aqueles de seus m em bros 
é destacado para , talvez m ais ta rde , se to rn a r  o patroním ico d a  
linhagem  em ergente. Na verdade, os S anum á já  se referem  aos p a ­
ren tes  de Sopai (B) como Sopai dtbi (“os Sopai” ) , utilizando a  m es­
m a fórm ula que é aplicada a  linhagens já  existentes, como, por 
exemplo, K adim ani d-ibí-, “os K adim ani .
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Os indivíduos cujos nom es são assim  utilizados seriam, desse 
modo, escolhidos como epônimos, mesmo an tes  de poderem  dem ons­
t r a r  qualquer inclinação p a ra  liderança, liderança esta que vem co- 
m um ente associada ao estabelecim ento de  um grupo de linhagem  
am plam ente reconhecido. É como se a  rea l concretização do pro­
cesso não fosse em si m esm a necessária p a ra  estabelecer o fato, ou 
a expectativa, de que um novo grupo de linhagem  está em vias 
de em ergir.

Se esta in te rp re tação  for correta, isto significa que os Sanum á, 
eles próprios, se esforçam  por d a r destaque ao processo de form ação 
de linhagens, enquanto  fenôm eno m erecedor de conceitualização 
social. Se determ inado indivíduo cujo nom e próprio é utilizado em 
tecnoním ia extensiva não  chega a p reencher o seu  potencial de in i­
ciador de um a linhagem  nova, isso é um  fa to  contingente e não  
chega a  a fe ta r  a m ensagem  contida nessa utilização da tecnoním ia. 
O que im porta, isto sim, é que, ele represen ta  um a expectativa e 
um a oportunidade p a ra  se expressar aquilo que, p a ra  os Sanum á, 
já  existe conceitualm ente, tendo apenas que ser atualizado n a  p rá ­
tica. Como essa atualização não é au tom ática  e universal n esta  so­
ciedade, a  p rá tica  extensiva da  tecnoním ia parece operar como um  
lem brete de que, m ais cedo ou m ais ta rde , um a nova linhagem  
será criada.

D iria m ais: que a  tecnoním ia en fa tiza  conceitualm ente a  fa ­
m ília nuclear ju stam en te  por ser ela o germe, o ponto de p a rtid a  
na  form ação de linhagens. Nos casos em que o referen te  é pa i de 
íam ília  e os term os de parentesco são os de sua fam ília  de p ro ­
criação, a  correlação en tre  fam ília  nuclear e potencialidade de nova 
linhagem  é especialm ente evidente. Se houver continuidade no tem ­
po e no espaço, esse hom em  (Suli, por exemplo) m uito provavel­
m ente passará  de pai de fam ília a  epônimo de linhagem .

Onde a  tecnoním ia é extensiva n a  utilização de term os p a ra  a  
fam ília de! orientação, tam bém  é enfatizado o fato  de que a  fam ília 
nuclear do refe ren te  é conceitualm ente isolada das demais, porém  
visto aqui de um  outro  ângulo. É p articu larm en te  im portan te  nos 
casos de grupos de irm ãos uterinos que p a rtilh am  um a m esm a p a ­
tern idade  com outros grupos de irm ãos uterinos. Quando um a li­
nhagem  já  existe em  toda sua plenitude, com vários ram os co­
la terais, o prim eiro passo p a ra  a criação de um a nova linhagem  
derivada da m aior é a  definição dos seus membros. Essa definição 
é a lcançada exatam ente  por meio da tecnoním ia, a qual, focalizan­
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do um  indivíduo chave, concentra  a  a tenção no grupo de irm ãos 
que têm  n a  m ãe o seu elem ento comum e exclusivo.

Assim, em situações de poliginia, como nos casos dos pais de 
B, D e E, em que o pai e os filhos m ais velhos, isto é, aqueles ge­
rados pela esposa m ais velha do pai, m antêm  a  identidade da li­
nhagem  que pode te r  suas origens em  gerações passadas, os filhos 
m ais novos, nascidos das ou tras esposas do pai, tendem  a  buscar 
um a nova identidade de linhagem , num  processo de segm entação 
que pode levar tan to  à  form ação de novos grupos quanto, apenas, 
à  perda da afiliação n a  linhagem  original.

Q uando um a nova linhagem  emerge por meio desse m ecanis­
mo de cisão, m u itas vezes ela reconhece como o seu prim eiro ances­
tra l  comum, não o seu fundador, m as o pai deste. Dessa m aneira , 
todos os seus irm ãos uterinos ficam  incluídos no novo grupo.

Nesse complexo processo de fissão, a  tecnoním ia parece operar 
como um a espécie de agente  catalisador que tende a  concretizar as 
expectativas de criação de novos grupos, por vezes, mesmo, em  a n te ­
cipação ao m om ento em que a  dispersão ocorrerá. Este parece ser 
o caso presen te  de M anom axi (D).

Conclusões

Neste ponto, gostaria  de tecer algum as considerações a  respei­
to  da ocorrência e da  na tu reza  das quatro  funções da  tecnoním ia 
S anum á aqui descritas.

Com um  pouco de reflexão, podemos perceber que quase todas, 
ou mesmo todas as quatro  funções podem  ocorrer ou sim ultanea­
m ente, ou progressivam ente. Suponham os que um  hom em  imigre 
p a ra  um a aldeia d istan te  e se case lá. Se o seu nom e for u tiliza­
do como referen te  num  tecnoním ico aplicado à  sua m ulher, isto, 
ligando-o nom inalm ente a  um  m em bro da  aldeia, fac ilita rá  o p ro ­
cesso de sua in tegração n a  nova com unidade. Com o nascim ento  
de filhos, ele tenderá  a  se to rn a r  independente dos sogros e pro­
cu ra rá  criar a  sua p rópria  fam ília nuclear, cujos m em bros serão 
cham ados por tecnoním icos baseados no seu nome. P aralelam ente, 
se ele m ostra r potencial p a ra  se to rn a r o fundador de um a nova 
linhagem , o uso d a  tecnoním ia extensiva ind icará  esse fato , am pli­
ando ao m áxim o o núm ero de combinações possíveis.

Assim, vemos que as quatro  funções não  são m utuam ente ex­
clusivas m as, ao contrário , podem ocorrer paralela  ou consecutiva­
m ente um as às outras.
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Do ponto de vista conceituai, percebe-se tam bém  que elas não  
são da m esm a natu reza. E nquanto as duas prim eiras funções têm  
um  ca rá te r  essencialm ente empírico, aplicáveis a  casos concretos, 
individuais, as duas últim as têm , poderíam os dizer, um  ca rá te r epis- 
temológico diverso. T anto  ao defin ir fam ília  nuclear, como ao en ­
fa tiza r o processo de form ação de novas linhagens, a  tecnoním ia 
opera como um  instrum en to  conceituai nativo que pode, ou não, 
te r  aplicabilidade im ed iata  ou universal. E como instrum ento  con­
ceituai, a  tecnoním ia, do modo como se m an ifesta  n as  duas últim as 
funções, aparece a um  nível bem m ais a lto  de abstração  do que 
nas duas prim eiras.

Ocorrendo num  contexto cu ltu ral em que a  ética proscreve a  
divulgação livre de nomes pessoais, ao mesmo tem po que contribui 
p a ra  a  m anutenção  desse sigilo, a  tecnoním ia S anum á represen ta  
um  instrum ento  ex trem am ente ú til de com unicação inter-pessoal. 
Ê fa to  conhecido na  Antropologia que o fenôm eno da tecnoním ia, 
onde ele ocorre, faz m uito m ais do que sim plesm ente servir de re ­
feren te  onom ástico. O que foi expresso por G eertz e G eertz sobre 
a  tecnoním ia em  Bali aplica-ss igualm ente aos Sanum á. Tam bém  
en tre  estes., ela rep resen ta

um “paradigma cultural” de papéis e relaqões sociais que serve 
como um guia interpretativo para a compreensão e manipu­
lação dentro dos parâmetros do sistema constitucional e como 
um conjunto de instruções... que mantêm tal sistema (Geertz 
e Geertz, 1964. p. 103-4. Tradução minha).

No caso Sanum á, além  de prover nom es pessoais e auxiliar n a  
in tegração de recém -chegados a aldeias estranhas, a  tecnoním ia di­
ferencia e enfa tiza  a  fam ília nuclear como grupo concreto. Isto  
ocorre num  contexto em que a sua existência tende a  ser m as­
carada  pelo sistem a de casam ento e residência, pelas obrigações 
en tre  afins, o que leva à  form ação de grupos fam iliais m ais ab ran ­
gentes, e onde a  un idade de m arido, m u lher e filhos é absorvida 
por um a te ia  de direitos e deveres m ais extensos e englobantes. 
Ao mesmo tem po, a  tecnoním ia destaca a  fam ília  nuclear como a  
ío rm a em brionária no processo de criação de novos grupos de li­
nhagem  o que, n a  sociedade Sanum á, não  acontece de m aneira  
au tom ática  e regular.

Por ser m ais am pla do que a  tecnoním ia clássica, que utiliza 
apenas dois term os de parentesco (pai e mãe, ou equivalente), a 
tecnoním ia Sanum á, abrangendo um to ta l de oito term os (que se
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restringem  necessariam ente a  p aren tes prim ários e cônjuges), p er­
m ite que sé opere num  campo de ação m ais vasto e propício a  um 
m aior núm ero de combinações e perm utações. Por outro lado, é 
adm irável que, com esse reduzido m aterial, os Sanum á consigam 
expressar ta n ta s  idéias ao mesmo tem po. É como se usassem  a sua 
tecnoním ia como um  canal de comunicação, canal esse com a ca­
pacidade de produzir várias m ensagens sim ultaneam ente. Ela se 
ap resen ta , portan to , como um  m ecanism o a ltam en te  econômico e 
elegante que os S anum á utilizam  p ara  expressar conceitos relativos 
à  sua própria  ordem  social.
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